Comarca de Barra Mansa - Barra Mansa Jui Vio Dom Fam e Esp Adj Criminal
Juiz: Mauricio Magnus
Processo nº 0002448-95.2015.8.19.0007
Vistos, etc. I) RELATÓRIO: O Ministério Público Estadual, por seu órgão de execução competente, ofereceu denúncia em face de Cícero Fortunato da Silva, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções penais do artigo 150, §1º, cumulado com o artigo 14, II, ambos do Código Penal. Narra a peça inicial, in verbis: ´Na madrugada do dia 06 d fevereiro de 2014, por volta das 04:00 horas, na Rua Fabio Walter de Carvalho, nº 50, bairro Vila Independência, nesta cidade, o denunciado, de forma consciente e voluntária, tentou entrar na residência de sua ex-companheira, Sirlene Maria Arruda, contra a vontade da mesma. O crime não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do denunciado, já que apesar de ter esmurrado a janela e a porta da residência, inclusive forçando a maçaneta com mãos, não conseguiu romper tais obstáculos. Segundo apurado, Sirlene se encontrava em sua residência, em companhia da sobrinha Jessica Arruda Conceição, quando lá compareceu o denunciado que, com o intuito de adentrar na casa, passou a esmurrar a janela e a porta, bem como forçar a maçaneta desta última, dizendo que havia ´homem´ lá dentro, bem como querendo cobrar uma dívida que Sirlene teria consigo. Insta salientar que o denunciado, na ocasião, apesar de ainda não intimados nos autos dom processo nº 0013558-62.2013.8.19.0007 sobre a decisão judicial que havia deferido medidas protetivas em favor de Sirlene, tinha conhecimento acerca do pedido por ela feito nesse sentido, conforme se depreende de fls. 21 e da consulta que ora segue´. Decisão, à fl. 35, recebendo a denúncia oferecida e determinando a citação do acusado, para responder a acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. Devidamente citado (fl. 61v.), o acusado apresentou a resposta de fls. 62/63, onde impugnou a acusação e requereu a produção das provas ali elencadas. Decisão, às fls. 66/67, mantendo o recebimento da denúncia e designando a audiência de instrução e julgamento. Assentada da audiência de instrução de julgamento, à fl. 99, à qual não compareceu o acusado, em que pese devidamente intimado para o ato, motivo pelo qual foi determinado o prosseguimento do feito sem a sua presença, na forma do artigo 367, do Código de Processo Penal. Em instrução foram ouvidas a vítima e uma testemunha, tendo as partes pugnado pela apresentação dos memoriais, o que restou deferido. O Ministério Público ofereceu alegações finais, requerendo que fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal, para condenar o réu nos termos da denúncia (fls. 105/107). Já a defesa técnica do acusado, em alegações finais, pugnou: pelo afastamento da incidência da Lei nº 11.340/06; pela absolvição do acusado em razão da desistência voluntária; pela desclassificação para o delito previsto no artigo 345, do Código Penal. Em caso de decreto condenatório, pugnou pela fixação da pena no mínimo legal, reconhecendo-se a atenuante prevista no artigo 65, II, ´a´, do Código Penal, bem como pela substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos ou pela suspensão condicional da pena (fls. 108/115). É o relatório. Passo a decidir. II) FUNDAMENTAÇÃO: Preambularmente, não merece prosperar o inusitada alegação defensiva de inaplicabilidade da Lei 11.340/06. Com efeito, o objetivo precípuo da Lei ´Maria da Penha´ é a proteção da mulher em situação de fragilidade diante do homem ou de uma mulher em decorrência de qualquer relação íntima, com ou sem coabitação, em que possam ocorrer atos de violência contra esta mulher. Certo é, portanto, que a referida lei refere-se a crimes praticados contra a mulher, numa perspectiva de gênero e em condições de hipossuficiência ou inferioridade física e econômica em relações patriarcais, o que, a priori, ficou demonstrado no presente feito. Consigne-se que restou relatado pela vítima que o réu a importunava e a perseguia, indo à sua casa e ao seu local de trabalho por diversas vezes, inconformado com o fim do relacionamento, tentando reatá-lo. Assim, resta cristalina a hipótese de cabimento da Lei nº 11.340/06. Ultrapassada a questão preliminar, passa-se ao exame do mérito. Encerrada a instrução criminal, a prova colhida nos presentes autos é segura e apta a ensejar o decreto condenatório. A materialidade e a autoria do delito imputado ao acusado restaram cabalmente demonstradas pela prova oral produzida nos autos. Vale dizer, a vítima Sirlene Maria Arruda, em Juízo, confirmou os fatos narrados na exordial acusatória, afirmando que o acusado foi até a sua casa de madrugada e ficou batendo na porta, dizendo que queria entrar e conversar com a declarante. Acrescentou que o denunciado forçou a entrada, esmurrando a porta e a janela, mas não conseguiu entrar (fl. 101) Na mesma linha, a informante Jessica Arruda Conceição, em seu depoimento judicial, afirmou que estava dormindo na casa de sua ti, quando o réu ali chegou e começou a esmurrar a janela e a porta, tentando entrar na residência, sendo certo que a vítima ficou nervosa, temendo que o acusado conseguisse entrar, pois ela tinha muito medo dele. (fl. 100) Por sua vez, o acusado deixou de apresentar sua versão dos fatos, uma vez que não compareceu à audiência de instrução e julgamento para a qual foi devidamente intimado. Verifica-se, pois, que a análise detida da prova colhida no decorrer da instrução criminal, sob o crivo do contraditório, conduz à conclusão insofismável de que o réu tentou praticar o delito descrito na exordial acusatória, na medida em que os testemunhos da vítima e da informante ouvidas em Juízo foram uníssonos e coesos, reproduzindo os fatos, vindo a demonstrar a prova da autoria com relação ao acusado. Com efeito, a defesa não produziu uma prova sequer no sentido de ilidir a veracidade dos fatos narrados na exordial acusatória. Vale dizer, os depoimentos da vítima Silene e da testemunha Jéssica foram totalmente congruentes no sentido de demonstrar que o acusado tentou forçar a entrada na residência de Ênia sem a autorização desta, durante o período da noite. Consigne-se que também não há dúvida de que o delito foi praticado durante a noite, uma vez que a prova oral logrou demonstrar que o acusado tentou entrar na casa da vítima durante a madrugada. Registre-se que não merece amparo a tese defensiva, sustentada em alegações finais, no que tange à suposta desistência voluntária do acusado. Isso porque, não há nada nos autos que indique que o acusado teve uma súbita consciência da ilicitude de seus atos e resolveu, por si só, desistir de seu intento, sendo certo que, nem mesmo o acusado, em nenhuma oportunidade, utilizou tal assertiva. Por certo, é muito mais crível que o réu não obteve êxito em seu intento de arrombar a porta da casa da vítima por não ter tido força ou técnica suficiente para tanto. Da mesma forma, também não parece acertada a desclassificação do delito para aquele previsto no artigo 345, do Código Penal, uma vez que restou mais do que claro, no decorrer da instrução criminal, que a motivação do delito foi a inconformidade do réu com o fim do relacionamento, na medida em que, repise-se, restou narrado pela vítima e pela informante que este importunava a vítima frequentemente, perseguindo-a na rua, bem como indo até casa e ao local de trabalho da mesma. Por fim, também não se sustenta a alegação de que o réu agiu compelido por um motivo de relevante valor moral, uma vez que supostamente estaria correndo o risco de ter seu nome inscrito no SPC em razão de dívida contraída pela vítima, na medida em que tais alegações não restaram minimamente comprovadas nos presentes autos. Inquestionável, pois, a culpabilidade, eis que reconhecida a imputabilidade do agente, pois estava ciente do seu comportamento, podendo e devendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado, ausente qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Portanto, o decreto condenatório pelo delito previsto no artigo 150, §1º, na forma do artigo 14, II, ambos do Código Penal é medida que se impõe. Passo, a seguir, a aplicar a pena que entendo justa e necessária, observando o critério trifásico disciplinado no artigo 68, do Código Penal. Da Pena-Base A reprovabilidade do acusado não excedeu a normal do tipo. O réu é tecnicamente primário. As demais circunstâncias judiciais não lhe são desfavoráveis, não havendo nos autos motivos para que a pena base seja fixada acima do mínimo legal, que fixo para o apenado, em 06 (seis) meses de detenção. Da Pena Provisória Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a considerar. Da Pena Definitiva Incide, in casu, a causa geral de diminuição de pena prevista no artigo 14, II, do Código Penal. Reduzo, por consequência, a pena em 2/3 (dois terços), considerando o iter criminis percorrido, uma vez que não restou comprovado que o denunciado tenha se aproximado da consumação do delito, alcançando a pena definitiva de 02 (dois) meses de detenção. Do regime de cumprimento da pena A pena será cumprida inicialmente em regime aberto, nos termos do artigo 33, parágrafo 2º, letra ´c´ e parágrafo 3º, do Código Penal. Da substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito. Presentes os requisitos do artigo 44, do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos, que se mostra mais adequada ao caso em tela, qual seja: prestação pecuniária na forma do parágrafo primeiro, do artigo 45, do Código Penal, no valor de R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais), através de Guia de Recolhimento do Estado do Rio de Janeiro Eletrônica (GRERJ Eletrônica), no código ´2217 8 Prestação Pecuniária Judicial´, onde deverão estar identificados a Comarca (Barra Mansa) e o Juízo em que tramitou o presente feito (Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e Especial Adjunto Criminal da Comarca de Barra Mansa), bem como o número do processo, na forma do Ato Executivo nº 615/2014, sendo certo que o cumprimento da referida prestação pecuniária deverá ser comprovada pelo sentenciado mediante apresentação da GRERJ ao presente Juízo. Registre-se, por oportuno, que a quantia acima fixada mostra-se proporcional à dosimetria da pena aplicada e plenamente apta de ser adimplida pelo acusado, estando, inclusive, fixada no mínimo legal, estabelecido no parágrafo primeiro, do artigo 45, do Código Penal. III - DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para o fim de CONDENAR o acusado CÍCERO FORTUNATO DA SILVA, como incurso nas penas do artigo 150, §1º, na forma do artigo 14, II, ambos do Código Penal, à pena de 02 (dois) meses de detenção, em regime aberto. SUBSTITUO, no entanto, a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos, na forma acima delineada. CONDENO o réu, outrossim, no pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 804, do Código de Processo Penal. TRANSITADO EM JULGADO, LANCE-SE o nome do sentenciado no rol dos culpados, COMUNIQUE-SE a condenação aos órgãos competentes, observando-se os Avisos CGJ nº 985/2009, 206/2010, de 31/11/2009 e 553, de 21/05/2012, CUMPRA-SE a Resolução nº 03/2014, do Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, COMUNIQUE-SE a vítima, nos termos do parágrafo segundo, do artigo 201, do Código de Processo Penal e INTIME-SE o sentenciado para, no prazo de 5 (cinco) dias, dar cumprimento à pena restritiva de direitos, com a advertência do §4º, do artigo 44, do Código Penal. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.07.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
